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Risco da importação
de camarões pelo Brasil

a realização da Análise de Risco de Impor-
tação para os camarões selvagens da Ar-
gentina, o que foi pronta e acertadamente 
revogado pelo então ministro Luis Sérgio, 
que anunciou e assegurou solenemente o 
restabelecimento dos preceitos que regem 
a IN 14/2010 do próprio MPA, que deter-
mina a realização da Análise de Risco de 
Importação (ARI), na autorização para 
importação de pescado pelo Brasil. Inclu-
sive, assumindo o compromisso público 
de que a ABCC, em representação da ca-
deia produtiva do camarão de cultivo, e o 
Conselho Nacional de Pesca e Aquicultura 
(Conepe, Brasília/DF) em representação 
do setor extrativo, fariam parte da equipe 
técnica que eventualmente viesse a reali-
zar ARI’s para camarões.

A referida decisão restabeleceu o bom 
senso e colocou ordem em um assunto mui-
to caro para a carcinicultura brasileira, cujos 
fundados compromissos com o desenvolvi-
mento social e com a preservação da nossa 
biodiversidade sempre foram priorizados, 
razão porque a ABCC e afiliadas, de ime-
diato comunicaram ao ministro Luiz Sergio 
o interesse de colaborar e participar, com 
uma representação qualificada, de todas 
as fases do processo de Análises de Risco 
para a Importação de camarão, indepen-
dentemente da espécie ou origem.   

Por isso, não entendemos e evidente-
mente nunca poderemos concordar com a 
decisão do MPA, com base em uma Análi-
se de Risco de Importação, realizada pelo 
seu setor competente que, mesmo tendo 
sido alertado por meio de correspondên-
cia acompanhada de vasto material biblio-
gráfico acerca da comprovação científica 
da ocorrência do vírus WSSV e IHHNV 
nas populações de camarões selvagens da 
Argentina, emitiu parecer favorável à sua 
importação.

Tal fato configurou-se em uma real 
ameaça para os crustáceos nativos e para 
a carcinicultura brasileira, contrariando os 
legítimos interesses do País, e favorecen-
do as contrariadas ganas da Argentina. 
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A 
importância econômica da carci-
nicultura brasileira pode ser mais 
bem avaliada quando se verifica que 
o camarão cultivado ocupou o 2º 

lugar na pauta das exportações do setor 
primário da Região Nordeste com 58.450 
toneladas métricas, e US$ 226 milhões, 
correspondentes a (55%) dos US$ 427,92 
milhões gerados pelas exportações do se-
tor pesqueiro brasileiro em 2003.

Nesse ano, o camarão cultivado do 
Brasil esteve à frente (23,51%) das im-
portações de camarão pequeno e médio 
dos Estados Unidos, seguido pela China 
(19,22%), Equador (18,32%) e Tailândia 
(12,19%). Já em 2004, o camarão culti-
vado do Brasil ocupou o primeiro lugar 
das importações de camarão tropical da 
União Europeia, com destaque para os 
mercados da França e da Espanha.          

Entretanto, com a vigência da ação an-
tidumping imposta pelos Estados Unidos 
ao camarão de vários países, inclusive do 
Brasil, sequenciada pela grande valoriza-
ção do Real sem qualquer compensação 
financeira, o camarão cultivado do Brasil 
perdeu competitividade nas exportações 
de tal ordem que, em 2011, saiu comple-
tamente do mercado norte-americano e 
decresceu para o 59o lugar nas importa-
ções da UE, obrigando o produtor brasi-
leiro a reduzir sua produção e reorientar 
suas vendas para o mercado interno. 

Como resultado desse esforço de re-
orientação e busca de alternativa para 
escoamento da produção nacional, a par-
ticipação desse mercado no destino do 
camarão cultivado do Brasil foi elevada de 
22% em 2003 para 99, 8% em 2011. 

Desse modo, como o problema cambial 
não mostra perspectiva de uma solução 
compensatória em curto prazo, esse favo-
rável desempenho do mercado domésti-
co para o camarão cultivado, representa 
a alternativa de maior viabilidade para a 
recuperação econômica da carcinicultura 
brasileira. Isso, em grande medida, pe-
los efeitos positivos da acertada decisão 

do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA, Brasília/DF), que 
desde 1999 proibiu a importação de crus-
táceos (IN 39/1999 do MAPA) para prote-
ger o produto nacional contra as doenças 
de origens virais que afetam os camarões 
marinhos no âmbito mundial.

Em realidade, graças à acertada decisão 
do MAPA ao editar a referida medida, o 
Brasil tem impedido a introdução das prin-
cipais doenças que afetam a carcinicultura 
dos principais países produtores. Por outro 
lado, como prova de que o governo brasi-
leiro tomou a decisão correta, nunca houve 
em todos esses anos qualquer contestação 
na Organização Mundial do Comércio 
(OMC) ou do Mercosul. Naturalmente, 
porque as restrições impostas às referidas 
importações sempre se fundamentaram 
na defesa sanitária da biodiversidade e da 
carcinicultura brasileiras, tendo como jus-
tificativa, o imenso potencial que o País 
detém para a exploração da carcinicultura 
em todas as macrorregiões.

Não obstante o favorável desempenho 
do mercado interno e, por conseguinte, 
do setor carcinicultor, os produtores de 
camarão do Brasil, de origem extrativa e 
de cultivo, se sentem inseguros e perma-
nentemente ameaçados pelas reiteradas 
tentativas de abertura das importações 
de camarão, reivindicadas por importa-
dores que não têm compromisso com os 
reais riscos sanitários que as mesmas tra-
zem para o território nacional. 

Aliás, essa é uma ameaça que o setor 
só começou a se preocupar quando o con-
trole das autorizações para importação 
de pescado passou a ser de responsabili-
dade do Ministério da Pesca e Aquicultura 
(MPA, Brasília/DF), pois durante o período 
em que essa responsabilidade esteve sob 
a guarda do MAPA (13 anos), com base 
na Instrução Normativa 39/99, não ocor-
reu nenhuma autorização por parte deste 
ministério para importação de camarões. 

Nesse sentido, cabe indicar que a ex-
ministra Ideli Salvatti chegou a dispensar 


